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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA ESCRITA TEÓRICO-PRÁTICA P3, nos 

locais apropriados, pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova escrita teórico-prática. Caso queira assinar seu parecer, utilize apenas o nome 

Procurador do Município. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à 

identificação do candidato em local indevido. 

• Em cada questão discursiva, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 5,00 pontos, dos quais até 0,25 ponto será atribuído ao 

quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em 

texto estruturado). No parecer, esses valores corresponderão a 40,00 pontos e 2,00 pontos, respectivamente. 

 

-- PROVA ESCRITA TEÓRICO-PRÁTICA P3 -- 

 

 

   

  Questão 1
 

 

 

Partido político com representação no Congresso Nacional propôs arguição de 
descumprimento de preceito fundamental (ADPF) contra lei do município de Porto Velho, 
requerendo a declaração de inconstitucionalidade sem redução de texto, haja vista a mutação 
constitucional do texto constitucional de 1988. 

 

 

Considerando a situação hipotética precedente, redija, com base na Constituição Federal de 1988 e na jurisprudência do STF, texto 

dissertativo abordando os seguintes aspectos: 

 

1 conceito de preceito fundamental, subsidiariedade e cabimento de ADPF contra lei municipal; [valor: 1,50 ponto] 

2 conceito de declaração de inconstitucionalidade sem redução de texto e sua distinção em relação à interpretação conforme 

a Constituição, à inconstitucionalidade em trânsito e à declaração de inconstitucionalidade sem pronúncia de 

nulidade; [valor: 1,75 ponto] 

3 conceito de mutação constitucional, suas formas e limitações. [valor: 1,50 ponto] 
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  Questão 2
 

 

 

Após cinco anos de exercício em atividade agrícola, um empresário rural requereu 
inscrição perante o registro público de empresas mercantis da circunscrição territorial onde se 
situa a sede de sua empresa. Transcorridos sete meses desde a inscrição, o referido empresário 
sofreu severa crise econômico-financeira, em razão da qual passou a encontrar dificuldades em 
honrar com as suas obrigações de pagar. Em vista disso, ingressou com pedido de recuperação 
judicial a fim de negociar novos prazos para o pagamento das dívidas relacionadas à atividade. 

 

 

Considerando o caso hipotético apresentado, redija texto dissertativo acerca da pertinência do referido pedido de recuperação judicial, 

à luz da jurisprudência consolidada e do regramento específico aplicável ao empresário rural. 

 

Em seu texto, aborde os seguintes aspectos: 

 

1 condição de regularidade do empresário individual comum e do empresário rural para requerimento da recuperação judicial; 

[valor: 2,75 pontos] 

2 pertinência ou não do referido pedido de recuperação judicial, à luz do entendimento do STJ. [valor: 2,00 pontos] 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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  Parecer
 

 

 

O município X, ente federativo de médio porte localizado na região Norte do Brasil, possui 
regime próprio de previdência social (RPPS), instituído há mais de três décadas, gerido por 
autarquia municipal criada para essa finalidade. A partir de 2020, sucessivas avaliações atuariais 
identificaram crescente déficit no regime, decorrente, entre outros fatores, do envelhecimento do 
funcionalismo, da insuficiência das alíquotas de contribuição historicamente fixadas e de 
irregularidades no repasse das contribuições patronais ao longo dos anos anteriores. 

Em 2022, o Ministério da Previdência Social certificou o desequilíbrio do RPPS do 
município X e expediu notificação para a adoção das medidas necessárias ao reequilíbrio 
financeiro e atuarial do regime, sob pena de suspensão do certificado de regularidade 
previdenciária (CRP). Diante disso, o Poder Executivo municipal encaminhou à câmara municipal 
projeto de lei com as seguintes medidas: 

(I) extinção do RPPS do município X, com a migração compulsória de todos os 
servidores efetivos ativos para o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), gerido pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), independentemente de já terem ou não 
preenchido os requisitos constitucionais para a concessão da aposentadoria; 

(II) para os servidores que ingressaram no RPPS antes da promulgação da 
Emenda Constitucional n.º 103/2019, manutenção integral das regras de aposentadoria 
vigentes à época do ingresso no regime, sem aplicação das regras de transição previstas 
na referida emenda, como forma de compensar os servidores pelo risco da extinção do 
regime; 

(III) criação de entidade de previdência complementar fechada para os servidores 
municipais que, após a migração para o RGPS, desejassem complementar sua renda 
previdenciária, admitindo-se a participação de servidores de outros municípios do 
mesmo estado na mesma entidade. 

Paralelamente à iniciativa do Poder Executivo municipal, o servidor Antônio, que contribuiu 
por 12 anos para o RGPS antes de ingressar no serviço público municipal e, desde então, 
contribui exclusivamente para o RPPS, consultou a procuradoria-geral do município X quanto à 
possibilidade de averbação de seu tempo de contribuição ao RGPS para fins de aposentadoria no 
RPPS e de compensação financeira entre os regimes. 

 

 

A partir da situação hipotética apresentada, redija, na condição de procurador do município X, parecer jurídico dirigido ao prefeito 

municipal, a respeito de todas as medidas propostas no referido projeto de lei e da consulta individual do servidor Antônio. 

Fundamente seu parecer nas normas constitucionais e infraconstitucionais pertinentes e na jurisprudência do STF, bem como 

apresente suas conclusões sobre cada um dos pontos abordados. Dispense a ementa e o relatório e não crie fatos novos. 

 

 

 

  



 

  CEBRASPE – PREF. PORTO VELHO – Edital: 2026
 

 

   

 

PARECER – RASCUNHO 1/3 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 

  



 

  CEBRASPE – PREF. PORTO VELHO – Edital: 2026
 

 

   

 

PARECER – RASCUNHO 2/3 

31  

32  

33  

34  

35  

36  

37  

38  

39  

40  

41  

42  

43  

44  

45  

46  

47  

48  

49  

50  

51  

52  

53  

54  

55  

56  

57  

58  

59  

60  

 

  



 

  CEBRASPE – PREF. PORTO VELHO – Edital: 2026
 

 

   

 

PARECER – RASCUNHO 3/3 

61  

62  

63  

64  

65  

66  

67  

68  

69  

70  

71  

72  

73  

74  

75  

76  

77  

78  

79  

80  

81  

82  

83  

84  

85  

86  

87  

88  

89  

90  

 

 

 

 


